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R e s u m o : O presente texto tem por objetivo apresentar, a partir da análise dos Regulamentos, a 

estrutura interna do Seminário Nossa Senhora da Boa Morte, uma instituição escolar católica da diocese 

de Mariana, no período do império (1822-1888). Utilizou-se como fonte primária da pesquisa três 

regulamentos (1821, 1844 e 1878) compostos ao longo do século XIX que são os principais instrumentos 

norteadores da vida interna da Instituição. Por meio deles, foi possível compreender como era a 

organização interna dessas instituições escolares. Outras fontes utilizadas para o artigo foram os livros 

de matrículas, livros de contas e fragmentos da correspondência dos bispos de Mariana. 

P a l a v r a s - c h a v e : história da educação, instituições escolares, Seminário de Mariana, educação e 

religião. 

A b s t r a c t : This text aims to present, from the analysis of the regulations, the internal structure of 

the Nossa Senhora da Boa Morte Seminary, an Institution catholic school in the diocese of Mariana, in 

the period of the ‘Brazil Empire’ (1822-1888). Three regulations (1821, 1844, and 1878) were used as 

the primary source of the research, which throughout the 19th century were the main instruments 

guiding the institutions internal. Through them, it was possible to understand what the internal 

organization of these school institutions. Other sources used for the article were registration books, 

account books and fragments of correspondence from the bishops of Mariana. 

K e y w o r d s : history of education, school institutions, Mariana’s Seminary, education and religion. 

R e s u m e n : Este texto objetiva presentar, a partir del análisis del Documento de Reglamento, la 

estructura interna del Seminario ‘Nossa Senhora da Boa Morte’, institución escolar católica de la 

diócesis de Mariana, en la época del Imperio em Brasileño (1822-1888). Tres Reglamentos (1821, 1844 

y 1878) de la Institución, compuestos a lo largo del siglo XIX fueron utilizados como fuente primaria de 

la investigación, como los principales instrumentos regladores de la vida interna de la institución. A 

través de ellos se pudo comprender cómo era la organización interna de estas instituciones escolares. 

Otras fuentes utilizadas para el artículo fueron los libros de inscripción (matrícula), libros de 

contabilidad y fragmentos de correspondencia de los obispos de Mariana. 

P a l a b r a s  c l a v e :  historia de la educación, instituciones escolares, Seminario de Mariana, 

educación y religión. 
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INTRODUÇÃO 

O presente texto tem por objetivo compreender e analisar o período histórico 

do Seminário Diocesano de Mariana – conhecido como ‘Seminário Nossa Senhora 

da Boa Morte’ – na prelazia de três bispos de reconhecida atuação na Mariana e no 

Brasil oitocentista. A análise recai sobre três temporalidades distintas da vida da 

instituição. A primeira compreende o período de dom frei José da Santíssima 

Trindade, OFM (1819-1835); a segunda de dom Antônio Ferreira Viçoso, CM (1844-

1875) e a terceira de dom Antônio Maria Correia de Sá e Benevides (1877-1896). 

Esses momentos necessitaram de bastante empenho dos prelados para superarem 

as crises, bem como para reorganizarem e assegurarem o funcionamento e as 

reaberturas desse estabelecimento. Quando dom Frei José, em 1820, e dom Viçoso, 

em 1844, chegam a Mariana, o seminário estava falido. Demonstraremos neste 

artigo, por meio dos regulamentos e da vida institucional, os diferentes exercícios 

político-econômicos para manter essa importante organização educacional 

brasileira em funcionamento. Ao lado do Caraça (Oliveira & Martins, 2011) e, 

depois, do Seminário Provincial Sagrado Coração de Jesus de Diamantina (1867), 

ambos fundados pelos lazaristas, os três constituíam-se como centros de formação 

do clero brasileiro, além de atuarem na educação dos meninos1 em Minas Gerais, 

destinados ou não ao sacerdócio. Dom Viçoso, depois de todas as peripécias para 

superar as sucessivas crises, entregou para seu sucessor o seminário em pleno 

funcionamento. 

Sob a égide do ultramontanismo2, do qual Mariana foi, no Brasil, um 

importante centro irradiador, em especial sob a liderança de dom Viçoso, 

confirmam-se os estudos que apontam a pujança dessa corrente político-teológica  

 
1  Sobre a educação de meninas em Minas Gerais ver os trabalhos de Lopes (1987, 2017), Lopes e 

Bicalho (1993) e Lage (2008, 2013). Segundo Lage, a primeira casa com essas características foi o 

Mosteiro das Macaúbas, embora não se possa reconhecê-lo como uma escola feminina, porque, 

ainda que as 12 primeiras moças que entraram para o recolhimento certamente passaram pelo 

processo educativo, a Instituição era um Recolhimento religioso e não uma Escola. 
2  Do latim ultramontanus. O termo designa, no catolicismo, o importante papel atribuído ao papa 

com pleno poder na direção da fé e do comportamento do homem. O nome ultramontano tem 

origem com os franceses, que pretendiam manter uma igreja separada do poder papal e aplicavam 

o termo aos partidários das doutrinas romanas que tinham que renunciar aos privilégios da Gália 

em favor da ‘cabeça’ da igreja (o papa), que residia ‘além dos montes’. No século XIX chega a 

América Latina, em meio aos conflitos entre a igreja e o Estado. Foram denominados de 

ultramontanos os partidários da liberdade da igreja e de sua independência do Estado. Essa 

doutrina política da igreja parece como uma reação ao mundo moderno e como uma orientação 

política desenvolvida intramuros eclesiae, marcada pelo centralismo do catolicismo romano, que 

redundava em um fechamento sobre si mesma, uma recusa do contato com o mundo moderno. 

Os principais documentos que expressam o pensamento centralizador do papa são as encíclicas 

de Gregório XVI (1831-1845), Pio IX (1846-1878), Leão XIII (1878-1903) e Pio XI (1922-1939) 

(Caes, 2002; Lustosa, 1990). 
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em Minas Gerais, em especial com a chegada de religiosos e freiras lazaristas – 

ordem religiosa vicentina, que tinha como objetivo primeiro fazer a expansão das 

missões populares, atuando na educação e na formação dos meninos em colégios e 

seminários, como os acima citados. Foi sobre a orientação dessas instituições, 

voltadas para melhorar a formação dos sacerdotes que se prepararam, em suas 

fileiras, os agentes mais significativos da reforma católica ultramontana no Brasil. 

Nesse período, conforme Caldeira (2007), aconteceu a formação de parte 

considerável do clero brasileiro nas instituições escolares católicas sediadas em 

Minas Gerais, como o Seminário de Mariana, o do Caraça e de Diamantina, 

organizações que formaram padres e primavam pela moral dos sacerdotes, 

culminando numa reforma do clero brasileiro. 

Claramente, a ascensão da Igreja ultramontana ocorre com Gregório XVI e 

tem seus impulsos principalmente com Pio IX e Pio X.  A perspectiva, como 

diriam alguns ‘intransigente’, desses papados frente ao liberalismo, ao 

socialismo e aos pressupostos iluministas que acabaram sendo utilizados nos 

estudos bíblicos de forma radical, desbancando na heresia modernista, foi 

acentuadamente dominante na primeira metade do século XX (Caldeira, 

2007, p. 80, grifo do autor). 

A formação nessas casas de instrução estava marcada pelas correntes 

religiosas e pelo ideário, que tinham como parâmetro para o processo formativo do 

clero e da sociedade em geral. Nos colégios, todos seriam formados na mesma 

teologia e na mesma concepção política (ultramontana), seja o clero, seja o homem 

secular, pois com a tenra idade com qual se adentravam nesses espaços, não se sabia 

quem teria a vocação sacerdotal ou a secular. Ainda que o laicismo estivesse longe 

dessas paragens, os seminários também formavam o leigo para a sociedade. 

Portanto, todos eram formados como parte do clero. Formava-se o bom e ortodoxo 

católico. 

O texto está dividido em quatro momentos: o primeiro faz uma introdução ao 

Seminário contextualizando-o cronologicamente em relação às instituições 

educacionais do Brasil; o segundo exibe o regulamento de 1821 correspondente ao 

período do episcopado de dom frei José (1819-1835); o terceiro apresenta, por meio 

da análise do regulamento de 1844 e de outras informações, o seminário no período 

de dom Viçoso (1844-1875) e último momento apresenta e discute o regulamento 

de 1878 no período de dom Benevides (1877-1896).  
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O SEMINÁRIO NOSSA SENHORA DA BOA MORTE – UMA INSTITUIÇÃO 

ESCOLAR MINEIRA ENTRE OS SÉCULOS XVIII E XIX 

O seminário de Nossa Senhora da Boa Morte3 foi fundado no século XVIII na 

cidade de Mariana4 em Minas Gerais. O que hoje compreende o Estado de Minas 

Gerais teve origem no século XVI através das expedições dos bandeirantes, que 

procuravam pedras preciosas no interior do país. Com rápido povoamento no século 

XVIII, a região tornou-se um importante centro econômico, impulsionando a 

criação da diocese de Mariana, a primeira do Estado e a sexta mais antiga do Brasil. 

Antes de 1745, data de sua fundação, tinha-se, no Brasil, a diocese de São Salvador, 

na Bahia, criada em 25 de fevereiro de 1551, a do Rio de Janeiro e a de Olinda, ambas 

de 1676, a diocese de São Luís do Maranhão, criada em 30 de agosto de 1677, e a de 

Belém do Pará, datada de 4 de março de 1719. 

Uma primeira informação que se deve ter em mente quando se estudam os 

seminários diocesanos é o que concerne à instrução do concílio de Trento (1545-

1563) para a formação sacerdotal. Realizado no século XVI, o concílio de Trento 

ficou conhecido por estimular a contrarreforma católica e, no que tange a formação 

sacerdotal, determinou novas diretrizes, como a criação de casas específicas para 

formação do clero, os denominados seminários (Freitas, 1979). Tardia e lentamente 

isso foi se consolidando no Brasil. O primeiro nesses moldes foi fundado em 05 de 

setembro 1739 no Rio de Janeiro, denominado Seminário São José. O segundo foi o 

Seminário de Belém do Grão Pará fundado em 17 de abril de 1749, seguindo do 

Seminário Nossa Senhora da Boa Morte, em Mariana, Minas Gerais, fundado em 20 

de dezembro de 1750 pelo primeiro bispo da diocese, dom frei Manoel da Cruz. 

Ainda no período colonial, em 16 fevereiro de 1800, inaugura-se o Seminário Nossa 

Senhora das Graças, na diocese de Olinda e, em 1815, o Seminário São Dâmaso na 

Arquidiocese de São Salvador na Bahia (Freitas, 1979). 

Além de ser o terceiro mais antigo do Brasil nos moldes tridentino, o 

Seminário de Mariana é considerado uma das primeiras instituições escolares de 

Minas Gerais, antes dele existia somente uma casa de educação de meninas, o 

Recolhimento Nossa Senhora de Macaúbas “[...] fundado em 1716, pelo Beato Félix 

da Costa” (Rocha, 2008 p. 81). Já no século XIX, aos poucos, outras instituições 

educacionais católicas foram surgindo, sendo as principais: o Colégio Nossa 

Senhora Mãe dos Homens na serra do Caraça, fundado em 1820; o Colégio para 

meninos de Campo Belo no Triângulo Mineiro e o Colégio do Bom Jesus de 

Congonhas, ambos de 1827; agregado ao Recolhimento de Nossa Senhora de 

 
3  Ao longo do texto também o denominaremos de Seminário de Mariana.  
4  Sobre educação em Mariana ler o artigo ‘A Câmara Municipal de Mariana e sua faceta pedagógica 

(1889-1930)’ (Carvalho & De Paula, 2020), que discute as ações educativas do município na 

República.  
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Macaúbas, o Colégio de Macaúbas fundado em 1847; o Colégio da Providência em 

Mariana, de 1849; o Colégio Nossa Senhora das Dores, de 1866 e o Seminário 

Episcopal, de 1867 em Diamantina; o Colégio Dom Bosco em Cachoeira do Campo, 

distrito de Ouro Preto, de 1897, e o Colégio Nossa Senhora das Dores em São João 

Del Rei, de 1898 (Assis, 2019). 

Antes da criação dos seminários, a educação no Brasil e a formação do clero 

ficaram a cargo, quase exclusivamente, das ordens religiosas. Os jesuítas, com seus 

colégios e seminários, tiveram papel preponderante no processo educacional nesse 

período (Carrato, 1968). O quadro 1 abaixo apresenta as principais instituições 

escolares jesuítas no Brasil-Colônia: 

Instituição escolar Data Local 

Colégio de São Paulo   1554 São Paulo de Piratininga 

Real Colégio de Jesus 1560 Bahia 

Real Colégio de Santo Inácio  1567 Rio de Janeiro 

Real Colégio de N. S. da Graça 1573 Olinda, Pernambuco 

Colégio de Salvador 1611 Porto Seguro, Bahia 

Colégio de São Miguel 1653 Santos, São Paulo 

Colégio de São Tiago 1654 Vitória, Espírito Santo 

Colégio de Recife 1678 Recife 

Colégio de N. S. da Luz 1679 São Luís do Maranhão 

Colégio de Santo Alexandre 1681 Belém do Pará 

Colégio de São Gonçalo 1685 Paraíba 

Seminário de Belém 1686 Belém da Cachoeira 

Colégio de Nossa Senhora do Pilar 1716 Tapuitapera (Alcântara) 

Colégio de S. Francisco Xavier 1717 Colônia de Sacramento 

Colégio de Nossa Senhora da Assunção 1720 Ilhéus 

Colégio de Madre de Deus  1732 Vigia no Pará 

Seminário de Nossa Senhora da Conceição 1736 Salvador 

Seminário de Nossa Senhora das Missões 1749 Belém do Pará 

Seminário de Nossa Senhora da Boa Morte 1750 Mariana, Minas Gerais 

Colégio de Nossa Senhora do Terço 1752 Paranaguá 

Colégio de Nossa Senhora do Desterro  1752 Desterro (Florianópolis) 

Seminário de São Luís  1753 Maranhão 

Quadro 1. Instituições Escolares Jesuítas no Brasil Colônia.  

Fonte: Oliveira (2014, p. 91). 
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Os seminários jesuítas existentes no Brasil, antes da fundação do Seminário 

do Rio de Janeiro em 1739, não tinham por objetivo formar sacerdotes. Eram 

instituições educacionais5 restrita, às vezes, a públicos específicos. O Seminário de 

Belém, 1686, por exemplo, era uma casa de estudos que tinha como propósito 

formar apenas os filhos dos portugueses (Oliveira, 2014)6.  

O seminário de Mariana foi uma das últimas instituições de ensino fundada 

pelos jesuítas no Brasil. Segundo Carrato (1968), o padre jesuíta José Nogueira, 

especialista em teologia, saiu de Pernambuco com destino a Minas, em 1748, para 

ministrar aulas e contribuir para a abertura do seminário.  

Sabe-se que o início das atividades educacionais foi bem difícil, sobretudo 

pela falta da mão de obra especializada. Além da carência de professores nos sete 

primeiros anos, em 1758, por causas das políticas pombalinas7 de expulsão dos 

jesuítas do império e após ordem expedida pelo governo, os padres jesuítas tiveram 

que deixar Mariana e ir para o Rio de Janeiro (Trindade, 1951). Com a saída dos 

Jesuítas e restando poucas opções, dom Manuel convida os padres diocesanos para 

assumirem as aulas no seminário.  

 
5  O presente artigo, fruto de pesquisa filiada, teórico e metodologicamente, a História das 

Instituição Escolares (HIE), mas, pelo espaço destinado a este gênero de texto (artigo), optamos 

por não apresentar na introdução o diálogo com a produção consolidada no âmbito da HIE. Para 

tal remetemos o leitor a três textos singulares no gênero. O primeiro trata-se do balanço da 

produção elaborado pelos editores da RBHE (Galvão, Moraes, Gondra, & Biccas, 2008) no qual 

demostram que na primeira década da revista, a temática representava apenas 4,1% das 

publicações. O segundo, refere-se ao artigo de Santos e Vechia (2019) que realizam um 

levantamento minucioso do tema HIE na referida revista entre os 2001-2018, no qual o tema da 

HIE tem crescimento exponencial chegando até 2018 a representar 24,5% dos temas publicados 

na RBHE. Os dois últimos se constituem um ‘estado do conhecimento’ do campo da HE realizados 

em dois momentos: Ester Buffa (2016), em comemoração aos 30 anos do GT 02 HE da Anped 

esquadrinha a produção acadêmica por meio dos temas estudados e as referências teórico-

metodológicas adotadas entre os anos de 1984 a 2013 nas RA da Associação; o segundo, do mesmo 

gênero, no âmbito das comemorações dos 20 anos da SBHE, Marisa Bittar (2019), que além de 

trazer os antecedentes da HE, as origens do campo científico, faz uma análise da produção e os 

desafios do campo para o tempo presente.   
6  No período colonial o conceito de seminário é ambíguo. Alguns dos Colégios Jesuítas 

denominados seminários não tinham o mesmo formato dos seminários diocesanos exigidos pelo 

Concílio de Trento. Além de casa de estudos, a palavra seminário poderia designar também as 

escolas onde se ensinavam os indígenas e, também, os orfanatos (Freitas, 1979). 
7  Conforme Oliveira (2004, p. 46, grifo do autor) “Em 1759, as reformas realizadas por Sebastião 

José de Carvalho e Mello, o Marquês de Pombal, primeiro-ministro de Portugal de 1750 a 1777, 

vão extinguir o único ‘sistema’ de educação do Vice-Reinado do Brasil com a expulsão da 

Companhia de Jesus. A reforma pombalina, que se insere no contexto histórico do despotismo 

esclarecido e do enciclopedismo francês, com o objetivo de recuperar o atraso da metrópole 

lusitana em relação a outros países, prega a abertura do ensino às ciências experimentais, 

tornando-o mais prático e utilitário, despertando um número cada vez maior de interessados no 

ensino superior”. Sobre o tema, consultar também: Boto (2010).  
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De 1750 a 1843, aproximadamente 90 anos, seis bispos foram nomeados para 

a diocese. Desses, dois não estiveram em Mariana, período em que a diocese foi 

administrada pelos procuradores – padres que, de certo modo e com limitações, 

assumiam a função administrativa. Além disso, de 1764, depois da morte de dom 

Manoel, até 1772, a prelazia fica em Sede Vacante, algo que vai afetar 

profundamente a estrutura do seminário. Nesse período, a diocese foi administrada 

pelo Cabido – uma espécie de conselho8. De 1772 até 1780, procuradores a 

gerenciaram, porque dom Joaquim Borges de Figueiroa (bispado: 1771 – 1772) e 

dom Bartolomeu Manuel Mendes dos Reis (bispado: 1772 a 1777) não foram à 

diocese. Isso também teve grande impacto no seminário. Por falta de uma liderança 

e referência eclesiástica há, nesse momento, um declínio moral na formação 

religiosa no seminário. Tal fato só começará a ser resolvido com a chegada de dom 

Viçoso a Mariana no século XIX. Mesmo assim, em 1852, oito anos depois de sua 

entrada na diocese, o bispo informou ao governo que dos 480 sacerdotes, a quarta 

parte era de maus padres, “[...] alguns embriagados, outros negociantes e quase 

todos da 4ª parte incontinentes com escândalos” (Arquivo Eclesiástico da 

Arquidiocese de Mariana [AEAM], 1852). 

Nos primeiros anos de existência do seminário temos, portanto, o problema 

da falta de professores e o problema moral. Somados a esses, no final do século 

XVIII, o seminário passa a enfrentar dificuldades financeiras.  Depois de 1793, após 

a morte de dom frei Domingos da Encarnação Pontével (bispado: 1778 - 1793), 

quarto bispo de Mariana, a diocese fica novamente sobre administração do Cabido 

até 1798, com a chegada dom frei Cipriano de São José (bispado:1797 - 1817). Nesse 

período, o seminário adentrou em uma grande crise financeira, chegando a ter 

dificuldades, por exemplo, para quitar os salários dos professores, devido à má 

administração do Cabido (Trindade, 1951). 

Dom frei Cipriano de São José chegou à diocese de Mariana em 1798 e 

encontrou o seminário em decadência. Segundo Trindade (1951, p. 31), “[...] um dos 

primeiros atos do novo bispo foi um edital por meio do qual convoca para o 

seminário os candidatos ao sacerdote”. Porém, não conseguiu sustentação 

suficiente para se reerguer. Com dom Cipriano, o seminário funcionou até 1811, 

quando “[...] ainda havia seminaristas, mas depois estes faltam e o estabelecimento 

ainda algum tempo se conservou aberto apenas para os ordenados que ali vinham 

fazer os exercícios espirituais” (Trindade, 1940, p. 80-81). De 1811 até 1817, ano da 

morte de dom Cipriano, “[...] o seminário permaneceu fechado servindo de moradia 

para o reitor – em companhia de três escravos –, que usava o espaço para exercícios 

espirituais com os ordenandos” (Trindade, 1951, p. 31). Somente em 1821, com a 

 
8  Cabido era um grupo que tinha por finalidade o culto divino e, às vezes, servir de conselho de 

consulta para o bispo (Camello, 1986). 
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chegada de dom frei José da Santíssima Trindade (bispado: 1819 - 1835), o seminário 

voltou às atividades. 

Apesar de toda hierarquia administrativa e pedagógica que existia nos 

estabelecimentos de ensino católicos, o bispo, como se pode notar com esse breve 

resumo da história do Seminário de Mariana, era a autoridade maior. Por isso, saber 

de sua formação, de seus posicionamentos políticos, religiosos, enfim, de seus ideais 

é fundamental para compreender o processo histórico de permanência e de 

mudança da estrutura acadêmica dessas instituições. Passaremos agora, a tratar, a 

partir dos regulamentos, com maior profundidade a dinâmica interna do Seminário 

de Mariana no período dos três principais bispos dessa diocese no século XIX. 

Abaixo o quadro 2 sintetiza algumas informações para a compreensão dos próximos 

momentos deste texto. 

Bispo Período Origem Principais Ações no Seminário 

Dom. José da 

Santíssima 

Trindade 

1819 

1835 
Franciscano 

Reabre o seminário, reestrutura a fazenda e faz um 

novo regulamento 

Dom Antônio 

Ferreira 

Viçoso 

1844  

1875 
Lazarista 

Reabre o seminário, reforma o prédio semidestruído 

pelas tropas do governo (vide p.13), separa o curso 

teológico do curso de humanidades, entrega a 

direção do seminário para os padres lazaristas. 

Dom Antônio 

Maria Correia 

de Sá e 

Benevides 

1877 

1896 
Diocesano 

Período mais fértil do seminário: média anual de 

200 alunos. Traz de volta para Mariana o curso de 

teologia, que estava no Caraça desde 1854. 

Quadro 2. Bispados de Mariana – 1819-1896 

Fonte: Trindade (1951). 

O SEMINÁRIO DE 1821 A 1835 SOB A ORIENTAÇÃO DE UM BISPO 

FRANCISCANO 

A partir de 1820, depois de um período de graves crises, o seminário ganha 

um novo vigor com a chegada de dom frei José da Santíssima Trindade. Sexto bispo 

da diocese de Mariana, dom José, apesar de não ser considerado ultramontano – já 

que não combatia o regalismo – tinha uma posição política conservadora e defendia, 

como os ultramontanos, a reforma tridentina; a ortodoxia romana e combatia o 

liberalismo eclesiástico que lutava, entre outras coisas, por uma reforma na igreja 

nacional que a tornasse autônoma em relação à Roma e mais dependente do Estado 

(Santirocchi, 2014). O grande esforço para reabrir e manter o seminário com certo 

rigor moral sinaliza para a posição política conservadora desse bispo, já que essas 

instituições, como mostrado, eram uma exigência do concílio de Trento. 
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 Trindade (1940) afirma que dom José teve os méritos de um fundador, por 

causa do amor e empenho em restituir o seminário. Mas, não só o seminário estava 

decadente, como também a diocese. “Dom Frei José encontra uma diocese 

praticamente desmantelada, se considerarmos os últimos anos do bispado de Dom 

Frei Cipriano e os três anos de Sé vacante, com a morte deste em 14 de agosto de 

1817” (Oliveira, 1998, p. 28). O prelado assumiu a responsabilidade de reestruturar 

o seminário de tal modo que dispôs, segundo Oliveira (1998), de suas próprias 

poupanças, além de solicitar esmolas aos padres. Somado a isso, dom José ainda 

reestrutura a fazenda do seminário, reforma o prédio onde aconteciam as aulas e 

formula um novo estatuto para dar ardor religioso e vigor estudantil a essa 

instituição.  

Diferentemente do primeiro regulamento do seminário de Mariana, de 1760, 

que era bem objetivo, o segundo, de 18219, era mais longo, explicativo e detalhado. 

Ele constava de uma introdução e mais três partes. A introdução abordava “[...] a 

utilidade pública dos seminários, sua recomendação pelo Concilio de Trento e pelos 

papas” (Oliveira, 1998, p. 28). Nela, dom frei José justifica a necessidade de os 

seminários, destacando que, por meio deles, dissolver as trevas da ignorância ao 

possibilitar ‘maiores graus de ciência’ aos estudantes; ressalta também que o 

seminário era o lugar onde apareciam os talentos raros e aprendia-se a boa moral 

que regula os costumes.  O comentário do frei desfaz, em parte, a representação da 

cultura acadêmica de que os franciscanos não estavam associados à erudição, ou que 

revelam pouco interesse pela ciência e pelas questões intelectuais. Conforme nos 

indicam Sangenis e Mainka (2019), essas representações estereotipadas a respeito 

das Ordens Franciscanas são quase clichês na cultura e na academia, possivelmente 

são frutos de pouca pesquisa sobre a atuação destes na educação da colônia e até os 

dias atuais.  

A introdução é a menor parte do regulamento, seguida pela primeira parte 

que é dividia em quatro capítulos, que tratam “[...] da administração e contabilidade 

do seminário, de sua fazenda e das obrigações do feitor junto aos escravos” 

(Oliveira, 1998, p. 28). O primeiro capítulo aborda a responsabilidade do bispo. O 

 
9  Aproveitamos esta nota para dar ao leitor uma síntese do estado das fontes consultadas. Neste 

aspecto, é importante dizer que os três principais regulamentos utilizados aqui variam bastante 

de tamanho. Diferentemente dos regulamentos de dom Viçoso e de dom Benevides, que giram em 

torno de três páginas, o regulamento de 1821, de dom José da Santíssima Trindade, no arquivo 

original, tem 69 páginas. Os livros de matrículas também são bem extensos. O que foi utilizado 

neste texto, referente ao período 1859 a 1867, em geral esta documentação apresenta bom estado 

de conservação, tem mais de 300 páginas, nas quais se podem encontrar informações sobre a 

quantidade de alunos, a naturalidade do estudante, sua condição financeira, paternidade, período 

em que esteve no seminário, gastos e algumas informações sobre a estrutura acadêmica do 

seminário, como livros usados e disciplinas cursadas. As cartas, sobretudo as de dom Viçoso, 

passam informações sobre os problemas morais, a condição financeira, o perfil de alunos exigido 

e a relação seminário/Estado.   
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segundo trata especificamente da administração financeira, segundo a qual 

depende a felicidade e a conservação do prédio (AEAM, 1821). O terceiro trata a 

administração da fazenda, prescrevendo as normas administrativas e indicando o 

perfil do feitor que deve saber ler e escrever e ter conhecimento da doutrina católica 

para ensiná-la aos escravos. O quarto capítulo impõe que no último dia de cada mês 

houvesse uma reunião do reitor com o procurador e o tesoureiro, para fecharem as 

contas do mês (AEAM, 1821). 

A segunda parte do regulamento, dividida em 14 capítulos, versa sobre “[...] o 

pessoal do seminário, seus alunos, superiores e oficiais” (Oliveira, 1998, p. 29). 

Neles, aborda-se detalhadamente a organização interna dessa instituição. O 

primeiro capítulo apresenta a obrigatoriedade da observância das normas do 

regulamento e trata das condições financeiras para receber os alunos a ‘título’ 

paupertatis. O segundo determina detalhadamente as vestimentas a serem usadas 

dentro e fora do seminário. O capítulo terceiro apresenta as normas internas e 

externas para o relacionamento intersubjetivo, chamando atenção para a caridade, 

a cortesia e a igualdade de relação entre todos os seminaristas. Há ainda algumas 

proibições como, por exemplo, tratar alguém por apelidos ou títulos de família. O 

quarto apresenta a rotina espiritual constituída pela frequência aos sacramentos da 

penitência e da eucaristia. O quinto capítulo trata do lazer e apresenta os jogos 

laranjinha e de bola para recreação. O sexto recomenda ao reitor paciência na 

correção moral. Indica como castigo as penitências, os exercícios espirituais, a 

abstinência e a reclusão no próprio quarto. O sétimo capítulo trata das obrigações 

religiosas dos alunos que não almejam o sacerdócio. Eles eram obrigados a terem 

responsabilidades religiosas nas paróquias, bem como manterem as práticas 

espirituais, como os sacramentos. O oitavo capítulo prescreve a conduta no 

refeitório, sob pena de castigo e exige oração antes das refeições, guardar o silêncio 

e o asseio pessoal e comunitário no ambiente.  Do nono ao 14º, são apresentadas as 

normas para o reitor, o vice-reitor, o enfermeiro, o sacristão e o porteiro. Chama 

atenção o fato de as funções de sacristão, porteiro e refeitório ficarem reservadas 

aos alunos a ‘título’ paupertatis (AEAM, 1821). 

A terceira parte do regulamento, dividida em oito capítulos, refere-se, 

especificamente, ao ensino das disciplinas do curso de filosofia e de teologia. No 

primeiro capítulo é evidenciado o peso da dimensão acadêmica para a formação 

religiosa, ao ressaltar que é por meio da religião e da ciência que os seminaristas 

poderão espalhar luzes sobre a igreja. O segundo capítulo ressalta o valor da 

gramática latina ao mostrar que ela abre a porta do conhecimento e facilita a 

inteligência dos livros científicos. Apresenta também o tempo e o horário de estudo; 

o perfil dos alunos que serão admitidos nessas aulas; a necessidade dessa disciplina 

para cursar outras, intituladas maiores; algumas obrigações do professor e a 

necessidade de comprovar para o reitor e os demais lentes, mediante exame, o 

aproveitamento dos estudos. Como se pode notar, 
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Serão admitidos a esta aula todos aqueles que não estiverem capazes de 

perceber, com facilidade, os autores clássicos. Nenhum Estudante solicitará 

o ingresso nas Aulas maiores sem que obtenha do Professor de Gramática 

Latina o seu beneplácito [...]. Disporá o mesmo Professor as Lições dos seus 

Discípulos e lhes fará as explicações necessárias e temas frequentes e, no fim 

de cada ano farão os seus Discípulos exames públicos em presença do Reitor 

e dos mais Lentes do Seminário (AEAM, 1821). 

O capítulo terceiro retoma o objetivo da gramática latina e mostra que é por 

meio dela que os alunos vão conhecer a ciência das palavras, dos termos e das frases, 

das quais usam as artes e as ciências. Depois, apresenta a retórica como a disciplina 

na qual os alunos vão apreender a arte do bem falar, já que é através dela que eles 

serão capazes de ordenar, ornamentar, distribuir os pensamentos e ensinar os 

artifícios para a persuasão. Esse capítulo também apresenta algumas 

responsabilidades do professor: “O Professor desta arte ensinará pelo método mais 

fácil [...]. Nela buscará o aproveitamento daqueles com termos que se amoldem aos 

que ainda não entraram nos preceitos da Retórica” (AEAM, 1821). 

O capítulo quarto apresenta a filosofia como uma ciência necessária para 

entrar na percepção das outras ciências, pois ela ensina a indagar as coisas pelas 

suas causas, prepara as ideias e os princípios das ciências do espírito, dirigindo, 

assim, as operações do entendimento. É por meio dela que é possível um clero capaz 

de edificar a igreja e um cidadão capaz de servir a pátria. Ele determina também o 

horário de estudo e algumas responsabilidades do professor desse conteúdo, como 

se lê: 

Ela (filosofia) ensina a indagar as coisas pelas suas causas e efeitos, dirige as 

operações do entendimento, ela prepara os princípios e ideias de todas as 

ciências dos espíritos [...] pela (filosofia) se pode preparar um Clero capaz de 

edificar a Igreja e um Cidadão hábil ao serviço da Pátria e da República [...]. 

As horas desta Aula, que será duas vezes no dia, são das oito da manhã às 

nove e meia e, das três até às quatro e meia da tarde. Deixamos ao cuidado e 

diligência do Lente os exames dos seus Estudantes (AEAM, 1821). 

O capítulo quinto afirma, com uma extensa argumentação, a teologia como 

ponto essencial da salvação das almas. Também apresenta uma divisão dessa 

disciplina: teologia prática, que trata da moral cristã, e teologia dogmática, que trata 

dos dogmas e da defesa da religião. Como se pode observar,  

É, portanto a Teologia Cristã que procede de Deus, Autor da Revelação, 

derivada das Escrituras Santas e da tradição, onde são as fontes que têm 

bebido os autor ortodoxos as verdades que nos ensinam, assim, as leis da 

natureza, e princípios certos e infalíveis da religião, como os fins para que o 

homem fora criado; como essa se divide em Teologia Prática e Dogmática, 
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temos determinado estabelecer uma cadeira que trate desta, na parte que 

pertence ao dogma e à defesa da religião; e outra de Teologia Moral, que não 

se pode dispensar ao ministério do sacerdócio, e da direção das almas (AEAM, 

1821). 

A gramática latina abriria as portas do conhecimento e facilitaria a 

inteligência para a leitura dos livros científicos. A retórica ensinaria a arte do bem 

falar, essencial para qualquer função pública. A filosofia ajudaria a indagar as coisas 

pelas suas causas, possibilitando ao estudante ter percepção das outras ciências ao 

preparar as ideias e os princípios das ciências, dirigindo as operações do 

entendimento. Por fim, a teologia trataria de ensinar o que concerne à salvação das 

almas.  Portanto, o regulamento de 1821, comparado aos outros regulamentos, é 

singular. Nenhum outro é tão detalhado e explicativo no que tange às normas, às 

funções, às tarefas e à organização administrativa e acadêmica do seminário. 

O seminário de dom frei José funcionou bem, sem grandes problemas, até 

1827 (Oliveira, 1998). A partir dessa data, com a chegada do professor de filosofia, 

padre Antônio José Ribeiro Bhering10, começam a surgir vários problemas no 

seminário. Dom frei José, por causa de sua posição política conservadora que 

combatia o liberalismo eclesiástico, acusa o referido professor de ensinar filosofias 

proibidas pela igreja (filosofias iluministas) e o expulsa do seminário em outubro 

1829.  Por ele gozar “[...] de prestígio social e político na região” (Almeida, 2013, p. 

18), isso gerou problemas, tanto para o seminário, como para o prelado. 

Após ser expulso, padre Bhering vai para Ouro Preto, sua cidade natal e 

capital oficial da província de Minas Gerais naquele período e desenvolve, com o 

amparo político que tinha, “[...] uma fortíssima campanha contra o prelado, que, a 

contar deste ano, não teve um momento de tranquilidade no seu episcopado” 

(Trindade, 1951, p. 33). Bhering e os liberais atacaram, através dos jornais, o bispo 

e o seminário. O próprio viés estritamente moral do regulamento serviu de munição 

para o padre questionar as atitudes do bispo junto ao conselho Provincial de Minas.  

Apesar do regulamento não ter sofrido nenhuma intervenção do Estado e ter 

permanecido como documento norteador do seminário até a morte de dom José, a 

disputa política afetou a vida interna da organização, pois além de ferir a imagem 

pública dessa instituição de ensino, “[...] uma intervenção no quadro de professores 

[...] por parte do setor público se efetivou. Em 1832, foram proibidos de ministrar 

aulas no seminário e expulsos da província de Minas, em decreto assinado por Diogo 

Feijó, os professores [frades franciscanos] de filosofia e teologia, nomeados por Frei 

José” (Almeida, 2015, p. 83). 

 
10  O Pe. Antônio José Ribeiro Bhering “[...] nasceu em Outro Preto, em 1803, e nos idos de 1856 veio 

a falecer na cidade de Mariana. [...] Atuou como político, professor e sacerdote. Sua demissão [do 

seminário] se deu em outubro de 1829” (Almeida, 2013, p. 17). 
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Isso, somado a outros problemas gerados pela posição conservadora desse 

bispo11, foi desgastando o prelado e a imagem social do seminário (Trindade, 1951). 

Com a morte de dom frei José, inicia-se novamente um período de Sede Vacante que 

terminou somente com a chegada de dom Viçoso em 1844.  

O SEMINÁRIO DE 1844 A 1875 SOB A ORIENTAÇÃO DE UM BISPO 

LAZARISTA 

As condições em que o seminário se encontrava quando dom Viçoso chegou 

em Mariana não eram nada apreciáveis. O fim do episcopado de dom frei José da 

Santíssima Trindade e o último período de Sede Vacante causaram sérios problemas 

à instituição. Um deles diz respeito à estrutura física. Após a revolução de 1842, em 

que o prédio serviu de quartel para as tropas do governo, a parte física ficou 

decadente. Após sua chegada a Mariana, em apenas sete meses, dom Viçoso restaura 

o prédio e reabre o seminário.  

As mudanças promovidas por dom Viçoso alteraram a estrutura interna do 

seminário. Antes, as acomodações eram divididas em cubículos (pequenos quartos). 

Com as mudanças, o imóvel passou a ter seis amplos dormitórios coletivos, “[...] os 

quais prestavam melhor a vigilância” (Pimenta, 1920, p. 103), possibilitando 

também maior número de alunos. Com essa mudança, de início, dom Viçoso atacou 

dois problemas: o financeiro e o moral. Não é por acaso que ele foi considerado um 

bispo reformador, tendo a educação como arma fundamental para implementar seus 

ideais. Em um ofício de 09 de janeiro de 1850 ele disse: “[...] só me nutro da 

esperança de um melhor futuro na criação dos candidatos ao clero” (AEAM, 1850). 

Ao mexer na estrutura interna e aumentar o número de alunos acolhidos, dom 

Viçoso possibilitou ao seminário ter melhor receita, já que os estudos eram pagos. 

Pimenta (1920) nos informa que em 1845 todas as 150 vagas já estavam preenchidas 

e, segundo Camello (1986), a média anual de ordenações de dom Viçoso foi de 10,6 

padres por ano. Ele ordenou 318 padres entre 1845 a 1875 – número bem expressivo. 

 
11  A partir de Oliveira (1998, p. 32-34) é possível identificar, além da contenda com o padre Bhering, 

alguns problemas enfrentados por dom frei José. Destacamos três. Em 21 de setembro de 1821, 

ele ataca quatro artigos da constituição favoráveis à livre manifestação do pensamento e a 

liberdade de imprensa. Com isso ele atraiu a ira dos ‘patriotas mineiros’ até sua morte. Em 1822, 

ele ao “[...] entrar em choque com o Cabido que, cedendo às pressões da Câmara de Mariana, 

suspende a coleta pro Rege para iniciar a coleta pro Imperatore”. Por ser defensor do absolutismo, 

dom frei suspende essa decisão até que viessem ordens expressas do Rio de Janeiro para se efetuar 

tal mudança. Em 28 de outubro de 1828, dom frei José escreve uma pastoral que “[...] 

desautorizava que as capelas filiais celebrassem matrimonio sem permissão da autoridade 

eclesiástica. Foram variados os ataques [...]” públicos que sofreu por causa disso. 
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O quadro 3 abaixo, construído a partir do livro de matrícula de 1859 a 1867, 

possibilita-nos uma visão da capacidade do seminário de Mariana. 

Ano Matrícula 

1860 35 

1861 46 

1862 39 

1863 73 

1864 42 

1865 70 

1866 37 

Total 342 

Quadro 3. Número de matrículas – 1859-1867. 

Fonte: AEAM (1859-1867). 

Não se pode afirmar que esses números se referem a todos os alunos 

matriculados no período de 1859 a 1867 por dois motivos: primeiro, no período 

correspondente ao quadro, o seminário de teologia se encontrava no Colégio do 

Carraça, por isso, é possível que tenham outros registros ainda desconhecidos. 

Segundo, a parte do seminário que estava em Mariana, o seminário menor, recebia 

alunos que não eram candidatos ao sacerdote (os colegiais) e o livro de matrícula 

não apresenta distinção em relação a esses alunos.   

As mudanças internas no edifício do seminário, realizadas pelo prelado, 

tinham também a finalidade de atacar o problema moral, porque, com grandes 

dormitórios, ficava mais fácil a vigilância dos alunos. Essa decadência moral 

encontrada por dom Viçoso pode ser evidenciada em um texto escrito por dom 

Silvério e apresentado por Trindade (1953, p. 221), onde se lê: “O Seminário [...] 

estava de tal jeito que os alunos saíam de noite para as casas das amásias [...]. 

Chegava ao ponto que quando algum seminarista tentava alguma moça, ela lhe 

prometia para quando fosse padre, porque então tinha meios de sustentá-la”. 

Além da mudança física, ocorreu, nesse mesmo período, uma divisão 

referente à estrutura acadêmica. Foram separados os candidatos ao sacerdócio dos 

demais alunos: “[...] o Colégio Episcopal denominou São Fidelis, e o seminário 

propriamente dito reservado aos candidatos ao sacerdócio: tudo no mesmo edifício” 

(Trindade, 1940, p. 91). Além das disciplinas estudadas, provavelmente tal 

separação se realizou com as mudanças nas divisões dos dormitórios, já que cada 

um dos grupos tinha um diretor específico. Aqui, é interessante observar que os 

primeiros responsáveis pelo Colégio Episcopal São Fidelis eram leigos: “Pachoal 

Pacine e Rocha Cabral, amigos que D. Viçoso fizera no rio e que o acompanharam 

até Mariana” (Trindade, 1940, p. 91). 
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Em 1845, já com o seminário funcionando, foi lançado um novo regulamento 

com 25 capítulos, seguido pelo horário das atividades internas. Ele dava ênfase à 

ordem, à disciplina e ao silêncio como elementos fundamentais para alcançar a 

virtude e a ciência. O regulamento ditava normas desde as primeiras horas do dia, 

até o cuidado físico corporal que cada um deveria ter consigo mesmo. Por exemplo, 

o artigo quarto impõe que, ao toque do sino, depois de se levantarem, os alunos 

deveriam lavar o rosto. O artigo sexto determinava o respeito com os momentos 

comunitários, como as aulas, as orações e as refeições. O artigo oitavo e parte do 

quarto determinavam o asseio com a cama, as roupas e os livros. O 15º proibia 

bebidas e armas (pistolas e facas) dentro do seminário. O artigo sétimo exigia o 

silêncio nos atos das comunidades: “[...] sendo moralmente impossível, que haja 

piedade e boa ordem aonde não há silêncio, diligentemente procurarão observá-lo; 

não falando fora das horas da recreação, nem fazendo rumores nos salões [...]” 

(Pimenta, 1920, p. 107). 

As explicações do regulamento aparecem em um manuscrito de dom Viçoso 

intitulado Explicação motivada dos principais artigos do regulamento do seminário 

Eclesiástico de Mariana, que infelizmente se encontra incompleto no arquivo da 

Cúria de Mariana. Trata-se de um texto, segundo Camello (1986, p. 336), “[...] que 

se poderia classificar como teórico-doutrinário [...]”, conforme se pode ler neste 

pequeno trecho que trata a questão moral: “[...] os seminaristas a firmar-se cada fez 

mais no horror do pecado [...]. Procurem gravar profundamente no coração aquele 

dito de São Cipriano: Que aquele Senhor que disse ‘Eu sou a verdade’, nunca disse: 

Eu sou o costume” (AEAM, n.d., grifo do autor). 

Por esse documento é possível saber detalhadamente como era a rotina 

interna da instituição, que além das atividades acadêmicas, tinha também, de forma 

intercalada, o lazer e a oração como atividades ordinárias, como se lê abaixo: 

5:30 – Levantar.  

5:45 – Atos da manhã em salões, ajoelhando no meio um atrás dos outros.  

6:00 – Estudo com silêncio rigoroso.  

7:00 – Missa, e depois almoço. 

8:00 – Estudo em silêncio rigoroso. 

9:30 – Aula por duas horas.  

11:45 – Jantar e recreação. 

3:30 – Aula por duas horas. 

5:30 – Cantochão para os Eclesiásticos e recreação para os demais. 

6:30 – Estudo em silêncio rigoroso. 

7:00 – Ceia e recreação até 8:30. 

8:30 –Exame e recolher-se.  

É permitido até as 10h o estudo, e então se devem apagar as luzes 

particularmente (Regulamento 1844 apud Pimenta, 1920, p. 108-109). 
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A partir dessa distribuição, é possível perceber que o dia a dia dos estudantes 

era bem carregado. As atividades começavam às 5h45 e terminavam 

aproximadamente às 21horas, podendo ser estendido até às 22h. É interessante 

destacar aqui a organização dos horários referentes aos estudos, que eram 

distribuídos ao longo do dia. Também era a dimensão que dispunha de mais tempo: 

07 a 08 horas de instrução por dia, sendo quatro horas de aula e de três a quatro 

horas de estudos pessoais. Essa organização permaneceu até 1856, quando foi 

confeccionado outro regulamento12, sob a direção dos padres lazaristas, que 

impuseram outra rotina através de uma nova organização para os dias de aula. 

Além do tempo de estudo e dos horários das aulas, é possível analisar também 

os currículos dos cursos, que giravam “[...] em torno de uns cinco anos para as 

humanidades e uns três ou quatro para o curso de teologia” (Camello, 1986, p. 355). 

O regulamento de 1856 nos informa que as disciplinas do curso de humanidades 

deveriam ser cursadas em cinco anos, mas não aponta nada sobre o curso teológico 

(Regulamento de 1856 apud Trindade, 1940). No entanto, isso não era uma regra 

absoluta, pois, dependendo do grau de formação do estudante, ele avançaria mais 

rápido as etapas, sobretudo aqueles que almejavam o sacerdote como, por exemplo, 

o caso do ex-escravo Francisco de Paula Vitor (Fonseca, 2020), o primeiro padre ex-

escravo do Brasil – que entrou no seminário em 1849 e foi ordenado sacerdote em 

1851 – estudou somente três anos. 

Antes de apresentarmos o currículo, é importante ressaltar duas informações. 

A primeira, segundo Camello (1986), é que à medida que o seminário se estabilizava 

com dom Viçoso, as grades curriculares tornaram-se mais robustas. Um dos motivos 

dessa configuração foi a entrega da direção da instituição aos lazaristas, que 

aconteceu em três fases. A primeira, 1849 a 1852, corresponde ao momento em que 

os primeiros padres lazaristas chegaram a Mariana. A segunda, 1854 a 1855, deu-se 

quando o curso teológico do seminário foi para o Caraça13 – por causa da epidemia 

de varíola, ficando inteiramente sob a responsabilidade dos lazaristas que já se 

encontravam nesse colégio desde 1820 –, e o Colégio São Fidelis foi para a fazenda 

 
12  O regulamento de 1856 é constituído por três partes. A primeira intitulada ‘Do estudo’, em oito 

artigos, apresenta as disciplinas cursadas, os horários de aulas e estudos e algumas obrigações 

acadêmicas. A segunda intitulada ‘Regras de disciplinas’, em nove artigos apresenta as normas 

disciplinas, algo parecido com o regulamento de 1845. A última parte, intitulada ‘Disposições 

gerais’, em oito artigos, apresenta regras disciplinares, algumas obrigações do diretor, o modo de 

punição e de expulsão, além de determinar o valor da mensalidade e das coisas que os 

seminaristas deveriam trazer ao entrarem para o seminário. 
13  Localizada na cidade de Santa Bárbara, em Minas Gerais, o colégio do Caraça foi fundado em 1821 

pelos padres Antônio Ferreira Viçoso e Leandro Rebelo Peixoto e Castro. Há quatro fases: “[...] o 

Caraça do Irmão Lourenço (1770- 1819), o Caraça português (1820-1954), o Caraça francês (1854-

1903) e o Caraça brasileiro (1903 – até os dias atuais)” (Teixeira, Fernandes, & Martins, 2015, p. 

248).  
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do seminário em Paulo Moreira, que corresponde hoje a cidade de Alvinópolis14. A 

terceira corresponde à entrega definitiva do seminário que se “[...] efetuou, em 1859, 

por contrato solene firmado por Dom Viçoso e a Congregação da Missão” (Trindade, 

1951, p. 52).  

A segunda informação é que por causa do sistema de padroado, o seminário, 

de certa forma, estava submisso ao Estado e, por causa disso, recebia verba do 

governo tanto para oferecer bolsas de estudos, como para pagar alguns professores. 

Algumas disciplinas eram determinadas por leis do governo como as cadeiras de 

latim, francês, inglês, história, geografia, aritmética, geometria, trigonométrica e 

álgebra, que foram anexadas ao seminário pela lei mineira nº 445, de 20 de outubro 

de 1849 (APM, 1849). 

Abaixo no quadro 4 as possíveis disciplinas estudadas no seminário no 

período de dom Viçoso, 

Curso Teológico Curso de Humanidades  

Teologia Moral Latim 

História Eclesiástica Francês 

Direito Canônico Inglês 

Liturgia Retórica 

Canto Gregoriano Geografia 

Teologia Dogmática Língua Nacional 

Instituições Canônicas Aritmética 

História Sagrada Álgebra, 

História Eclesiástica Geometria 

Escritura Sagrada Filosofia Racional 

Música Filosofia Moral 

 História  

 Música 

Quadro 4. Currículo no período de dom Viçoso (1844-1875). 

Fonte: Camello (1986, p. 345-348). 

O regulamento de 1856 informava algumas disciplinas estudadas no 

seminário, bem como a forma como se daria a distribuição das disciplinas. Eram três 

anos de latim, um de matemática e um de filosofia. A gramática portuguesa era 

estudada junto com o latim e no último ano desta disciplina poderia ser 

 
14  Alvinópolis é uma cidade pertencente ao Estado de Minas Gerais e “[...] teve sua origem no arraial 

de Paulo Moreira, criado [...] em 1830, em terras pertencentes ao município de Mariana. [...] 

Elevado à categoria de vila com a denominação de Alvinópolis, pelo decreto estadual nº 365, de 

05-02-1891, desmembrado do município de Mariana. [...] Elevado à condição de cidade com a 

denominação de Alvinópolis, pela lei estadual nº 23, de 24-05-1892” (Prefeitura Municipal de 

Divinópolis, 2020). 
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acrescentado o francês. Geografia era estudada junto com matemática e retórica 

junto com filosofia. Catequese e história sagrada eram estudadas aos domingos e às 

quintas-feiras (Trindade, 1940).  

O seminário, sob a posição ultramontana de dom Viçoso, além dos 318 padres 

formados sob esse ideal político, teve a sagração de cinco bispos que contribuíram 

com a difusão do ultramontanismo no Brasil, são eles: dom José Afonso de Morais 

Torres, dom Luís A. dos Santos, dom João Antônio dos Santo, dom Pedro Maria 

Lacerda e dom Silvério Gomes Pimenta.  Eles atuaram na sociedade brasileira 

resgatando a religiosidade vinculada diretamente ao Sumo Pontífice. Assim, sob a 

égide do ultramontanismo, com o ideal de formar o sacerdote ou profissional a partir 

da moral católica, o seminário de Mariana foi, no Brasil, um hábil instrumento para 

o fortalecimento do ultramontanismo. Os dois bispos subsequentes, dom Benevides 

e dom Silvério, também assumiram em seus episcopados a bandeira ultramontana, 

fazendo com que o seminário dessem continuidade às obras iniciadas por dom 

Viçoso.  

O SEMINÁRIO DE 1876 A 1888 SOB A ORIENTAÇÃO DE UM BISPO 

DIOCESANO 

Depois da morte de dom Viçoso, ocorrida em 7 de julho de 1875, a diocese de 

Marina fica em Sede Vacante até junho de 1877, quando é confirmado para assumir 

a diocese dom Antônio Maria Correia de Sá e Benevides15. O período de dom Benevides 

(1877-1896) é considerado um dos mais férteis da instituição. Segundo Trindade 

(1951), entre 1882 e 1900, a média anual de matrículas foi de 200 alunos. Somente 

em 1886, por exemplo, tinha o seminário de Mariana 172 estudantes no curso de 

humanidades e 52 no curso de teologia. Ao todo foram 214 alunos. Uma das atitudes 

desse bispo, que influenciou essa fertilidade no ensino, foi a transferência do 

Colégio Teológico, que se encontrava na serra do Carraça desde 1854 por razões da 

epidemia de varíola, para Mariana. “Havia cerca de trinta anos que o curso superior 

de ciências eclesiásticas, ou seminário Maior funcionava no Caraça, propriedade 

particular dos padres lazaristas, distantes mais de sessenta quilômetros da cidade 

episcopal” (Trindade, 1953, p. 256). Em 1882, aproximadamente cinco anos após a 

chegada de dom Benevides a Mariana, com 38 alunos, o curso teológico retornou 

para a sede.  

 
15  Dom Benevides, assim como dom Viçoso, era ultramontano, no entanto, pouco se sabe sobre suas 

ações. Mas, Trindade (1953) nos mostra que uma das primeiras atitudes do prelado foi indicar 

como vigário geral o padre Silvério Gomes Pimenta. Formado por dom Viçoso, padre Silvério se 

tornará bispo auxiliar e depois primeiro arcebispo de Mariana, um dos grandes nomes do 

ultramontanismo no Brasil república.  
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Além desse fato, temos também nesse período um regulamento que, apesar 

de não ter muitas novidades em relação aos apresentados anteriormente, permite-

nos entender a dinâmica do seminário no período de dom Benevides. O regulamento 

de 1878 é bem conciso, contendo somente oito capítulos. Parece ser um 

regulamento de convite para ingressantes, uma vez que ele apresenta 

suscintamente a estrutura acadêmica e disciplinar da instituição, que é uma das 

principais exigências do seminário já anunciada no primeiro capítulo, no qual se lê: 

“Este regulamente tem por fim educar a mocidade na ciência e na piedade, e 

prepará-la principalmente para o Estado Eclesiástico, por isso não se admitem senão 

aqueles que se querem conformar com as regras deste Estabelecimento” (AEAM, 

1878). Chama atenção nesse capítulo o fato de as regras serem as mesmas para todos 

os alunos, mesmo aqueles que não eram seminaristas.  No que tange a disciplina, o 

capítulo VI apresenta algumas proibições como fumar, ter perfumes e manter 

relações desnecessárias com pessoas externas aos seminários, além de dar 

autoridade para os superiores de abrirem as cartas dos alunos quando necessário. 

Ainda no que diz respeito à disciplina, o capítulo VII apresenta as consequências 

para quem não respeita as normas. Primeiro, será avisado aos pais para que tomem 

a devida providência; segundo, se a falta for grave, serão despedidos (AEAM, 1878). 

O regulamento apresenta também alguns elementos da parte acadêmica. O 

capítulo segundo mostra as disciplinas a serem cursadas naquele estabelecimento, 

são elas: latim, português, francês, inglês, geografia, aritmética, álgebra, geometria, 

retórica, filosofia racional, filosofia moral, história sagrada, história universal, 

catecismo e princípio de música vocal e instrumental (AEAM, 1878). É importante 

salientar aqui que essas disciplinas são do curso de humanidades, que é o primeiro 

momento da formação do padre no seminário. No entanto, elas não diferem das que 

existiam no período de dom Viçoso. A única diferença é a distinção entre aula de 

música vocal e aula de música instrumental que não apareceu nos outros 

regulamentos apresentados. É possível que o curso teológico manteve as disciplinas 

do período de dom Viçoso, pelo menos no início do episcopado de dom Benevides, 

já que, nesse momento, o curso ainda estava na serra do Carraça. O capítulo terceiro 

fala dos valores a serem pagos pelos estudantes: “As Mensalidades são atualmente 

de 25 reis mensais, pagos por trimestres adiantados sem desconto algum, mas 6 

anuais para o médico ordinário da casa e uma matrícula de 20 reis que cada aluno 

satisfará na entrada” (AEAM, 1878). Além das despesas com a mensalidade, com o 

médico e com a matrícula, os alunos ainda teriam que pagar os dispêndios com a 

roupa, os livros e outras miudezas, conforme anunciado no capítulo quinto. O oitavo 

capítulo apresenta o período de férias, que nos dá uma noção de como era a 

organização do ano letivo, pois os alunos teriam três meses de férias, em julho, 

agosto e setembro. “Ninguém, portanto, poderá ir a ela [férias] antes do dia 30 de 

junho, nem será mais admitido o estudante já matriculado que dela [das férias] 

voltar depois de 1º de outubro sem justas razões” (AEAM, 1878). Por fim, o 
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regulamento ainda ditava o que cada aluno deveria trazer quando matriculado no 

seminário: “1) todo o necessário para a cama e um cobertor vermelho para a 

uniformidade; 2) o vestuário ordinário, além da batina, cabeção, barrete e 

sobrepeliz; 3) As coisas indispensáveis para a limpeza, como bacia de rosto e de 

banho, escovas, pentes, tesourinha etc.” (AEAM, 1878). 

Apesar de bem sintético, o regulamento de 1878 consegue ser mais 

abrangente ao tratar as dimensões postuladas pelo seminário e, diferentemente do 

regulamento de 1845, que quase não tratou a questão acadêmica, apresentou 

algumas informações que possibilitavam ao estudante saber da estrutura acadêmica 

dos cursos do seminário.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O seminário, após o período de dom Viçoso, estava estruturalmente bem-

organizado, por isso dom Benevides (último período analisado) não obteve grandes 

problemas em sua gestão. No entanto, o primeiro período (de dom frei José) e o 

segundo (de dom Viçoso) necessitaram de bastante empenho dos prelados para 

reabrirem e reorganizar o estabelecimento, bem como assegurarem o seu 

funcionamento. Comparando os três regulamentos, é possível perceber algumas 

regularidades. Todos intercalavam oração, disciplina e estudos. Além disso, a 

disciplina era o fundo pelo qual todas as normas e exigências dos três regulamentos 

se assentavam. Toda esta organização, que visava formar o sacerdote, pautava-se 

em uma disciplina bastante rígida que, de certa forma, permitia aos superiores julgar 

e avaliar os alunos e candidatos ao sacerdócio. Ela era o instrumento ideal e prático 

para perceber quais iriam se enquadrar no perfil exigido.  

Há um grande esforço para justificar as normas impostas, sobretudo as 

acadêmicas e espirituais, no regulamento de 1821, o que não se repete nos outros 

regulamentos. O regulamento de 1845 é o mais incisivo com as ordens. Talvez isso 

se justifique pelo contexto moral em que o seminário se encontrava quando dom 

Viçoso assumiu a diocese, exigindo maior rigor disciplinar. Já o regulamento de 1878 

não traz diferenças significativas em relação ao de dom Viçoso. Isso porque, nesse 

período, o seminário era governado pelos lazaristas. Deste modo, mesmo com a 

mudança do bispo, as autoridades do seminário continuaram as mesmas e, 

consequentemente, também as normas. A grande contribuição desse último bispo 

para a história do seminário foi trazer para Mariana o seminário de teologia, que se 

encontrava no seminário do Caraça desde 1854. 
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